
ATA DA DUCENTÉSIMA NONAGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO 1 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – CMAS, REALIZADA NO DIA 2 

VINTE E CINCO DE JUNHO DE 2018, NA SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DO 3 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA-SEMDESC. HORÁRIO: 13h30min. QUÓRUM 4 

DE ABERTURA: Constatada a presença dos conselheiros (as): Dener Saldanha Matos 5 

(representante do governo – SEMDESC); Geovane Martins Ferreira (representante do governo – 6 

SEFAZ); Rosilene Cordeiro Máximo da Cunha (representante da sociedade civil – associação 7 

Mão Amiga); Elisa Regina Franco Mattos Ferreira (representante da sociedade civil – APAE); 8 

Lucélia Gomes Soares (representante da sociedade civil – APAE - titular); Joana D’arc 9 

Aparecida de Oliveira (representante da sociedade civil – Província Carmelitana - CEM); 10 

Cleonice Ap. Barbosa de Brito Batista (representante do Governo- SEMED); Dilma das Graças 11 

Queiroz (representante da sociedade civil- Abrigo Frei Anselmo); Elizênia Gomes Camacho 12 

(representante da sociedade civil - Associação Mão Amiga); Evaldo José da Silva (representante 13 

do governo- SEGOV); Rhayza Fernanda Mendes (representante do governo – Gabinete); Simone 14 

da Silva Camargo Ferreira (representante dos psicólogos) e Vanessa Cristina Dias de Santana 15 

Ferraz (representante dos Assistentes Sociais). Como convidadas Cláudia Maria de Oliveira, 16 

gestora da SEMDESC; Isabel Aparecida Cruz Randi, Técnica da SEMDESC e Vilma de Fátima 17 

Fernandes, coordenadora do Serviço de Proteção Social Básica. A presidente Simone 18 

cumprimentou os presentes, e solicitou que fosse lida a ata da reunião anterior que foi aprovada por 19 

todos os membros presentes. Iniciou-se a pauta com apresentação e relatório da Comissão de 20 

Orçamento e Financiamento da Assistência Social que analisou a Prestação de Contas do 21 

exercício de 2015, Evaldo esclareceu que a comissão identificou algumas divergências na prestação 22 

de contas, que no mês de dezembro de 2015 não houve repasse conforme o demonstrativo de 23 

parcelas pagas por grupo do MDS. Informou ainda, que a inconsistência apontada do Piso Básico 24 

Fixo é devido à despesa ter sido maior que a receita, isso se deve ao fato do município ter 25 

depositado com recursos próprios o valor de R$39.357,32 em contrapartida para evitar a suspensão 26 

dos serviços prestados.  Isabel, explicou que na modalidade fundo a fundo não existe contrapartida 27 

a ser depositada na conta do recurso de cofinanciamento e informou que foi feita a solicitação de 28 

abertura do sistema junto ao FNAS para correção. Após discussão, foi apontada a devolução de 29 

recursos da Proteção Social Básica, especificamente do PAIF e do SCFV, e da Proteção Especial de 30 

Média Complexidade, especificamente do PAEFI e das Medidas Socioeducativas de LA e PSC, 31 

referente ao mês de dezembro de 2015, conforme já havia sido deliberado quanto ao demonstrativo 32 

2016, sendo colocada para votação, a devolução foi aprovada da seguinte forma: Dener, (aprovou); 33 

Geovane, (aprovou); Cleonice, (aprovou); Dilma, (aprovou); Elisa, (aprovou); Joana D’arc, 34 

(aprovou); Simone, (aprovou); Vanessa, (aprovou) e Lucélia, (desaprovou). A conselheira Lúcelia 35 

não concordou com a devolução do repasse por entender que não houve a descontinuidade do 36 

serviço de Proteção Social Especial. A pauta seguinte, Plano de serviço do Piso Mineiro 2018. A 37 

coordenadora da Comissão de Análise e Instrumentos legais, Lucélia, procedeu a leitura da ata e 38 

relatório, esclareceu que foi proposto pelo CMAS, que o repasse fosse utilizado somente para a 39 



modalidade de Acolhimento Institucional - Casa Lar, e que o município assumisse o Auxilio  40 

Natalidade, sendo que o município não esta cumprindo sua parte.  E que ainda não houve prestação 41 

de contas dos anos de 2015, 2016 e 2017, pois não foi solicitado pelo Governo Federal, o que foi 42 

sugerido pela comissão oficializar a SEMDESC quanto à prestação de contas desses anos. A 43 

plenária também solicitou que CEAS e SEDESE fossem oficializados quanto ao atraso no 44 

pagamento das parcelas do Piso Mineiro.  Em seguida, foi colocada para votação a aprovação do 45 

Plano de Serviço do Piso Mineiro 2018, para a Modalidade de Acolhimento Institucional - Casa lar 46 

referente ao valor de R$ 244.200,00 que segue da seguinte forma: Dener, (aprovou); Geovane, 47 

(aprovou); Cleonice, (aprovou); Dilma, (aprovou); Elisa, (aprovou); Joana D’arc, (aprovou);  48 

Simone, (aprovou); Vanessa, (aprovou); Lucélia, (aprovou) e Rhayza, aprovou. Foi sugerido para a 49 

próxima reunião que a conselheira e técnica do CRAS, Vanessa fizesse um levantamento dos itens 50 

que compõe o kit natalidade para ser apresentado a para plenária. Logo após, a comissão de 51 

Inscrição e Acompanhamento deu inicio a sua pauta, porém, não apresentou relatório da AUDEC 52 

e ata da comissão. Simone informou que foi realizada visita a AUDEC, juntamente com o Promotor 53 

e equipe da SEMDESC, dessa forma, convidou a coordenadora do Serviço de Proteção Básica, 54 

Vilma de Fátima Fernandes para participar da reunião. A comissão disse que não identificou o 55 

referenciamento das famílias não sendo apresentado para comissão documentos como atas de 56 

reuniões anteriores e o planejamento anual do SCFV. Portanto, foi decidido oficializar a AUDEC 57 

quanto à apresentação desses documentos que comprovem o referenciamento e que a mesma terá 58 

que apresentar um novo pedido de inscrição. A comissão informou que continuará acompanhando 59 

os serviços ofertados pela AUDEC e o alinhamento com o CRAS.  Em informes gerais: Simone leu 60 

o ofício 074/2018 encaminhando pela APAE para a SEMDESC informando a relação de nomes e 61 

endereços dos usuários encaminhados para o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 62 

- SCVF e o ofício 170/2018 da SEMDESC, convidando para participar da reunião de avaliação da 63 

capacitação enfretamento à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes; da qual a conselheira 64 

Joana se dispôs a participar. Simone apresentou algumas propostas da mesa diretora sobre a 65 

Audiência Pública e propôs que o mesmo fosse discutido juntamente com os conselheiros na 66 

próxima reunião. Lucélia falou sobre a importância da criação da lei Municipal do SUAS e da 67 

alteração da Lei de Criação do Conselho Municipal de Assistência Social, lembrando que o prazo 68 

de assessoria do Leonardo Koury está quase encerrando, faltando apenas um mês. Nada mais 69 

havendo a tratar, a presidente Simone encerrou a reunião, e eu, Dener Saldanha Matos, lavrei esta 70 

ata que foi lida e aprovada pelos presentes. ENCERRAMENTO: 14h50min. 71 
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